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Corrida para barrar doação
de empresas aos candidatos

A seccional capixaba da Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB-
ES) tem um grande desafio a ser
batido até o dia 5 de outubro.

Na manhã de ontem, na sede do
Ordem, em Vitória, foi apresenta-
do o Projeto Eleições Limpas,
que, entre as ações, prevê o fim do
financiamento de campanha pe-
las empresas. A OAB-ES agora
corre contra o tempo para coletar
um total de 1,6 milhão de assina-
turas no País para que a proposta
ganhe o apelo popular e entre em
votação no Congresso Nacional.

E para atingir a meta, a Ordem
recebeu o apoio de movimentos
sociais, como a Central Única dos
Trabalhadores (CUT), a Confe-
deração Nacional dos Bispos do
Brasil (CNNB), Movimento Estu-
dantil e dos Direitos Humanos.

Para aderir ao projeto, o cida-
dão pode preencher um formulá-
rio disponível na OAB ou pelo si-
te: www.eleiçoeslimpas.org.br

O secretário-geral da Ordem,
Délio Prates, acredita que as assi-
naturas serão coletadas em tem-
po recorde.

“O fim do financiamento priva-
do de campanha é uma questão
que estamos trabalhando em con-
senso. Acredito muito na bancada.
Eles não podem dar as costas para
os movimentos sociais”, disse.

Membro do Conselho Federal
da OAB nacional, Marcus Felipe
Botelho, destacou que o modelo
político brasileiro está desgastado.
“O povo brasileiro está cansado
com o modelo que tem hoje, e
com a figura do político também”,
afirmou.

Chamado de projeto Eleições
Limpas, o texto — que já foi aco-
lhido por 136 parlamentares —
prevê também limitar em R$ 700
as doações de pessoas físicas.

Hoje, o limite é de 10% da renda
anual do doador declarada à Re-
ceita Federal.
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Servidores fazem última
tentativa para mudar plano

Lelo Coimbra
destaca curto
prazo de coleta
de assinaturas

Único deputado da bancada fe-
deral presente ao evento, na ma-
nhã de ontem, na sede da Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB-
ES), Lelo Coimbra (PMDB) des-
tacou a proposta das Eleições
Limpas, porém, falou sobre o cur-
to prazo entre a coleta de assina-
turas e a data-limite para sanção
da presidente Dilma, o que deve
ocorrer até 5 de outubro.

“Temos de ter alguns elemen-
tos que possam vigorar com as
eleições do ano que vem, e um de-
les, o central é a questão do finan-
ciamento”, disse.

Envolvido diretamente no tra-
balho de divulgação e coleta do
Projeto “Eleições Limpas”, Ed-
mar Camata, presidente da ONG
Transparência Capixaba, acredi-
ta que a proposta tem condições
de ser aprovada no Congresso
Na c i o n a l .

“É importante registrar que a
sociedade está se mobilizando.
Tivemos várias pautas que infeli-
zmente o Congresso não enten-
deu como mudanças importantes
e não aprovou. Quando o Con-
gresso quer, e é de seu interesse,
ele aprova”, disse.

O QUE ELES DIZEM

“Não
e n te n d o

que esse modelo
seja o melhor.
Defendo o
f i n a n c i a m e n to
público, que dá
mais poder de
disputa”ANA RITA (PT), SENADORA

AT - 20/05/2012

“Eu sou a
favor do

f i n a n c i a m e n to
público de
campanha. Mas
não vejo clima
para aprovar a
proposta para o
próximo ano”JORGE SILVA (PDT), DEPUTADO FEDERAL

AT - 25/06/12

“Es sa
p ro p o st a

precisa ser
tratada com
um conjunto de
outras propostas.
Elaborar um
projeto e depois
d e b a t ê - l o”MAGNO MALTA (PR), SENADOR

AT - 23/09/2013

Ufes abrigou
espião do
regime militar
Documentos revelam
que membros da
ditadura monitoravam
livros que circulavam
pelas bibliotecas e até
discursos de paraninfos

Duilo Victor

Mais de 1.100 páginas de do-
cumentos guardados em
locais inusitados, como de-

baixo de escadas, em um banheiro
desativado e até no forro do teto de
um dos prédios do Centro de Ciên-
cias da Saúde da Universidade Fe-
deral do Espírito Santo (Ufes) reve-
lam como o regime militar (1964-
1985) atuou dentro da instituição pa-
ra vigiar estudantes e professores.

Segundo o professor de Arqui-
vologia da Ufes Pedro Ernesto Fa-
gundes, integrante da Comissão da
Verdade da universidade, os docu-
mentos comprovam a atuação da
Assessoria Especial de Segurança
e Informação (Aesi), dispositivo
da ditadura que monitorava até
discursos de paraninfos na repres-
são de grupos de esquerda.

Os textos mostram que a Aesi
funcionou no prédio da Faculdade
de Filosofia (Fafi), no centro de Vi-
tória, para posteriormente, já en-
tre os anos 70 e início dos 80, ficar
no Castelinho, prédio da antiga
reitoria no campus de Goiabeiras.

A Aesi, ligada ao Serviço Nacio-
nal de Informações, órgão de es-

pionagem do regime militar, mo-
nitorava a contratação de profes-
sores e influenciava a autorização,
ou negativa, de professores que
quisessem viajar para aperfeiçoa-
mento acadêmico. Até livros que
circulavam pelas bibliotecas da
universidade eram monitorados.

De acordo com a Associação de
Docentes da Ufes (Adufes), o pro-
fessor Carlos Sala, hoje com 74
anos, foi um caso de docente que
teve autorização de viagem à Itália
negada por ter pertencido à sec-
cional capixaba da União Estu-
dantil de Estudantes (UEE).
Quando cursava Medicina, chegou
a ser convocado para prestar de-
poimento ao Exército.

“Apesar da ordem expressa do
governo, viajei assim mesmo. Por
sorte, a polícia não me abordou no
aeroporto, muito menos na volta”,
disse Sala, em declaração à Adufes.

A Comissão da Verdade da Ufes
foi instalada em março e seus 11 in-
tegrantes preveem concluir a pes-
quisa em dois anos.

Os relatórios produzidos a partir
da análise de documentos e de de-
poimentos serão encaminhados
como contribuição para a Comis-
são Nacional da Verdade.

ANTONIO MOREIRA - 10/05/2013

PEDRO ERNESTO: textos comprovam vigilância a alunos e professores

Os servidores da Assembleia te-
rão a última tentativa de mudar o
novo Plano de Cargos e Salários,
que já foi lido em plenário ontem.
A Mesa Diretora da Casa marcou
um encontro entre o sindicato da
categoria e o Colégio de Líderes,
hoje, a partir de 12h30.

O Sindicato dos Servidores do
Legislativo (Sindilegis) vem dis-
cutindo propostas, principalmen-
te depois que o primeiro plano foi
vetado pelo governo do Estado.

“O projeto foi lido hoje em ple-
nário e o servidores pediram para
ter um novo encontro com as li-
deranças. Fiz o que foi me pedi-
do”, explicou o presidente da As-
sembleia, o deputado estadual
Theodorico Ferraço (DEM).

A proposta inicial que propôs o
vencimento em subsídio foi bar-
rada pelo Palácio com a alegação
de que os valores estavam muito
altos. Um novo projeto foi apre-
sentado na última sexta-feira e a
redução foi de mais de R$ 2 mil
para algumas categorias.

Os cargos de ensino médio e
técnico, por exemplo, iriam rece-
ber cerca de R$ 5,5 mil, na primei-
ra proposta, em início de carreira,
mas agora vão receber R$ 3,1 mil.
Caso semelhante para as funções
de Comunicação Social, cujos
primeiros salários eram de R$
7.267,49, mas serão de R$ 5 mil.

Durante a leitura do processo
na sessão de ontem, José Esme-
raldo (PMDB) leu um manifesto

dos taquígrafos da Casa. No texto
destaca a insatisfação com a atual
proposta: “Percebemos a discre-
pância entre os cargos com o
mesmo nível de formação, ou se-
ja, terceiro grau. Pedimos a pari-
dade salarial entre as carreiras de
mesmo nível”. Hoje, os taquígra-
fos ganham R$ 4.800 em início de
carreira pelo modelo de venci-
mento e R$ 5 mil pelo subsídio.

Euclério Sampaio (PDT)
apoiou e disse que vai votar con-
tra o veto governamental. Theo-
dorico afirmou que é direito do
deputado votar contra ou a favor
de qualquer proposição.

O presidente do Sindilegis,
Leandro Machado, não atendeu
as ligações na noite de ontem.

1.100 páginas
mostram ação da
ditadura na Ufes
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